
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CONVITE N.º 004/2011
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Nº DO PROCESSO NO PORTAL DE COMPRAS: 1011014  97/2011
.

(Esta licitação será regida pela Lei Federal n.º 8.666/1993 e Lei Complementar 
123/06; Lei Estadual n.º 13.994/2001; Deliberações da Mesa da Assembleia 

Legislativa de Minas Gerais 2.396/2007 e 2.514/2011 e Portaria PRES/PSEC nº 
40/2009 da ALMG.)

RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA DE PREÇOS 
E DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES

DIA : 11 /10/2011
HORA : 14h30min
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação

Rua Rodrigues Caldas, n.º 79, 14º andar, Edifício Tiradentes, Bairro
Santo Agostinho - Belo Horizonte - MG - CEP 30190-120.

Belo Horizonte,   30  de setembro de 2011. 

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

Comunicamos que no dia  11/10/2011, até as 14h30min, na Sala de Reuniões da 
Comissão Permanente de Licitação, localizada na Rua Rodrigues Caldas, 79 - 14º andar, 
Bairro  Santo  Agostinho,  Belo  Horizonte  -  MG,  serão  recebidos  os envelopes  contendo 
documentação  e  propostas ao processo licitatório em epígrafe, do tipo MENOR PREÇO, 
conforme  autorização  expedida  pelo  Presidente  e  pelo  Primeiro  Secretário  da  ALMG, 
datada de  13/09/2011, para a seguinte contratação.

1 - DO OBJETO

1.1 - Contratação de empresa especializada de engenharia para a prestação de serviços de 
consultoria em patologia das construções, com vistas à elaboração de relatório técnico 
descrevendo os danos existentes no Edifício Tiradentes, bem como descrição das causas 
geradoras e das soluções de recuperação mais adequadas.

2 - DA HABILITAÇÃO

2.1  -  A  habilitação  da  licitante  será  aferida  por  intermédio  de  documentos  relativos  à 
capacitação jurídica, à regularidade fiscal e a qualificação técnica.

2.1.1 - A capacitação jurídica será comprovada por:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;
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b) ato  constitutivo,  ou  estatuto,  ou  contrato  social  em  vigor,  ou  a  última  alteração 
contratual,  se  houver,  devidamente  registrado,  em  se  tratando  de  associação  ou 
sociedade, acompanhada de prova de diretoria em exercício, e, no caso de sociedade 
por ações, também o documento de eleição de seus administradores;

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento  no  País,  e  prova  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

2.1.2 - A regularidade fiscal será atestada por:

a) Certificado de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

c) Certidão de regularidade com o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS);

  d) Certidão de regularidade com a Fazenda Federal;

e) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual;

f) Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal;

g) Nos  casos  de  MEs  e  EPPs  optantes  pelo  Simples  Nacional,  a  licitante  deverá 
apresentar  ficha  de  inscrição  estadual  confirmando  a  opção,  podendo  a  Comissão 
Permanente de  Licitação consultar a opção por esse regime por meio do site 
h  tt      p  ://      www  .      r  e      ce  i  t      a  .f      azenda  .      gov  .      br  /      Si  mp  l  e  s      N  ac  i  o  n      a  l      .  

2.1.2.1 - O CRC - Certificado de Registro Cadastral, atualizado, emitido por órgão ou 
entidade  pública federal, estadual ou municipal, nos termos do art. 32, § 3º, da Lei
8.666/93,  comprovando  o  cadastramento  para  a  finalidade  pertinente  à  desta  licitação, 
substituirá os documentos mencionados nos subitens 2.1.1 e 2.1.2, desde que conste 
a indicação das respectivas certidões solicitadas com os devidos prazos de validade 
e sem nenhuma restrição.

2.1.2.2 - A regularidade perante o FGTS e o INSS, será aferida nos sites eletrônicos da
Caixa Econômica Federal e do Ministério da Previdência e Assistência Social.

2.1.2.3 - A prova de regularidade com a Fazenda Federal deverá ser feita mediante a 
apresentação de certidões expedidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, nos termos do Decreto Federal n.º 6.106/2007, 
ou ainda Certidão Positiva com Efeito de Negativa.

2.1.2.4 - A prova de regularidade com a Fazenda Estadual deverá ser feita mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débito Plena ou Certidão Negativa de Débito 
quanto ao ICMS - Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação, ou ainda Certidão Positiva com Efeito de Negativa.

2.1.2.5  -  A  prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Municipal  será  feita  mediante  a 
apresentação da Certidão Negativa de Débito Plena ou Certidão Negativa de Débito 
quanto  ao  ISSQN  (Imposto  sobre  Serviço  de  Qualquer  Natureza),  ou  ainda  Certidão
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Positiva com Efeito de Negativa, desde que conste no corpo da certidão o número da 
inscrição municipal.

2.1.2.6 - As MEs e EPPs deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que essa apresente alguma restrição.

2.1.2.6.1  -  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal  será 
assegurado  o  prazo  de  2  (dois)  dias  úteis  para  regularização,  cujo  termo  inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor.

2.1.2.6.2 - O prazo a que se refere o subitem anterior poderá ser prorrogado por igual 
período pela ALMG.

2.1.2.6.3 - A não regularização da documentação relativa à regularidade fiscal implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

2.1.3 - A qualificação técnica será atestada por:

a) Comprovação de que a licitante está devidamente registrada na entidade profissional 
competente Conselho Regional de  Engenharia, Arquitetura e Agronomia –  CREA,  tal 
comprovação deverá ser feita com apresentação de certidão de registro de pessoa jurídica, 
emitida pelo CREA.

b) Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data da entrega 
das   propostas,  engenheiro(s),  devidamente  registrado(s)  no  CREA,  detentor(es)  de 
anotações de responsabilidade técnica, devidamente registrada(s) na referida Entidade, pela 
execução  de   serviços   de  características  semelhantes  às  do  objeto  ora  licitado.  Tal 
comprovação será feita através da Carteira de Trabalho (CTPS) devidamente assinada ou 
contrato social atualizado comprovando a participação do(s) profissional(is) na sociedade ou 
contrato de prestação de serviços específico para o objeto deste Convite.

c) Mínimo de 02 (dois) atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, distintas, certificados pelo CREA, em nome do profissional a que 
se refere a alínea “b” deste subitem, que comprovem a execução pela licitante de serviços 
similares  ao   objeto   ora  licitado.  Entende-se  por  similares  serviços  de  inspeção  em 
edificações verticais,  de  porte equivalente, que apresentam patologias que prejudicam o 
desempenho esperado do edifício, com indicação das soluções e emissão e 
laudos/relatórios.

c.1) A ALMG poderá verificar “in loco” a qualidade dos serviços contidos nos atestados 
mencionados na alínea “c” deste subitem.

d)  Atestado  de  visita  fornecido  pela  ALMG  certificando  que  o  licitante  realizou  visita, 
participou  de  reuniões  para  esclarecer  dúvidas  e  tomou  conhecimento  dos  locais,  dos 
equipamentos e das condições de execução dos serviços, conforme modelo constante no 
Anexo IV (Atestado de Visita), sendo que tal verificação será de inteira responsabilidade 
do licitante e deverá ser realizada por seu responsável técnico;

d-1) A visita será realizada no dia 06/10/2011, 
em conjunto com todos os licitantes, com início às 14 horas e duração máxima de 4 (quatro) 
horas, devendo o representante do licitante, responsável técnico, que deve ser um daqueles 
mencionados  na  alínea  “b”,  comparecer  no  Hall  do  Ed.  Tiradentes,  localizado  na  Rua 
Rodrigues Caldas, nº 79, Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte/MG, com tolerância de, no 
máximo, 15 (quinze) minutos do horário determinado para o início da visita, munido de carta
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de credenciamento emitida pelo licitante comprovando sua condição de responsável técnico 
mencionado na alínea  “b”;

2.2 - A licitante, ao participar do certame, afirma cumprir o disposto no inciso XXXIII 
do  artigo 7.º da Constituição Federal, responsabilizando-se pela veracidade  desta 
informação.

2.3 - Sob pena de inabilitação, os documentos exigidos para habilitação deverão ser 
apresentados no original, cópia autenticada ou cópia não autenticada, acompanhada dos 
respectivos  originais,  para  autenticação  pela  ALMG,  ou  por  publicação  em  órgão  da 
imprensa oficial, não se aceitando documentos via fax e nem a apresentação de protocolo 
em substituição a documento solicitado.

2.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
estar:

a) em nome da licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo;

b) em nome da sede (matriz), se a licitante for a sede (matriz);

c) em nome da filial, se a licitante for a filial, salvo aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

2.6 - Os documentos exigidos para habilitação deverão ser datados dos últimos 180 (cento 
e oitenta) dias da data prevista para a abertura das propostas, quando não houver prazo 
estabelecido pelo órgão competente expedidor ou por outra norma legal. ressalvados os 
atestados de capacidade técnica descritos no subitem 2.1.3, alínea “c”, dos quais não 
é exigida limitação de data.

2.7 - A falta de quaisquer dos documentos ou o descumprimento das exigências previstas 
nos subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO da licitante.

2.8 - Havendo superveniência de fato impeditivo à participação do certame, fica a licitante
obrigada a declará-lo, sob o risco de sofrer as penalidades legais cabíveis

2.9 - A apresentação da proposta por parte da licitante significa o pleno conhecimento e sua 
integral concordância com as cláusulas deste Convite.

2.10 - Sob pena de inabilitação, os documentos exigidos para habilitação deverão ser 
apresentados no original, cópia autenticada ou cópia não autenticada acompanhada dos 
respectivos  originais,  para  autenticação  pela  ALMG,  ou  por  publicação  em  órgão  da 
imprensa oficial, não se aceitando documentos em forma de ‘FAX’ e nem a apresentação 
de protocolo em substituição a documento solicitado, devendo tais documentos estarem em 
envelope  hermeticamente  fechado,  distinto  do  envelope  da  proposta,  e  com  os 
seguintes dizeres:

“CONVITE N° 004/2011
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO (item 2) 

NOME DA EMPRESA LICITANTE”.

3 - DA PROPOSTA
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3.1 - Nos preços cotados na proposta deverão estar incluídos todos os valores incidentes, 
tais  como  taxas,  impostos  e  fretes  e  respectivo  seguro,  os  quais  deverão  ser  os 
praticados na data da abertura da proposta.

3.1.1 - Será assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para a 
licitante que detenha a condição de MICROEMPRESA- ME ou EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE - EPP.

3.1.1.1 - Entende-se por empate para efeito do subitem anterior aquela situação em que 
as  propostas apresentadas pelas ME' s e EPP' s seriam iguais ou até 10% (dez por 
cento) superior à proposta mais bem classificada.

3.1.1.2 - Ocorrendo a hipótese a que se refere o subitem 3.1.1.1 a ME ou EPP mais bem 
classificada   poderá   apresentar   proposta   de   preço   inferior   aquela   considerada 
vencedora.

3.1.1.3 - No caso da equivalência dos valores apresentados pelas ME' s e EPP' s que 
se  encontrem nos intervalos estabelecidos no § 1º do art. 44 da Lei Complementar nº
123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.

3.1.1.4 - Caso a ME e EPP a que se refere o subitem 3.1.1 não exerça a faculdade ali 
descrita, serão, para o mesmo fim, convocadas sucessivamente as remanescentes cuja 
situação se enquadre na configuração de empate a que se refere o subitem 3.1.1.1.

3.4 - A proposta deverá ser apresentada, devidamente datada e assinada, com o nome, 
o endereço do proponente e os dados bancários, legíveis, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, sem possibilidade de alterações ou contrapropostas.

3.4.1 - O prazo de validade da proposta comercial não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias consecutivos, contados da data marcada para abertura das propostas. Em caso de 
omissão do licitante, será considerado o prazo mínimo exigido.

3.5  -  A  proposta  deverá  estar  em  envelope  hermeticamente  fechado,  distinto  do 
envelope da habilitação, contendo os seguintes dizeres:

"CONVITE N.º 004/2011
PROPOSTA (item 3)

NOME DA EMPRESA LICITANTE".

3.6 - Os envelopes de documentações e propostas encaminhados por via postal serão 
considerados, desde que os mesmos estejam em poder da Comissão na data, hora e local 
estabelecidos no preâmbulo deste Convite, sendo vedado o encaminhamento de quaisquer 
documentos via fax ou por qualquer outro meio.

3.6.1  - A  ALMG não  se  responsabiliza por qualquer atraso  dos correios, mesmo  que 
comprovadamente postado antes da data da sessão pública de abertura dos envelopes.

4 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

4.1 - O critério de julgamento é o de MENOR PREÇO.
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4.2 - Havendo empate far-se-á sorteio, observando-se o disposto no § 2º do art. 45 da 
Lei 8.666/93. Far-se-á sorteio em reunião para a qual serão os licitantes convocados. O 
sorteio realizar-se-á independente da presença dos licitantes.

4.3 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Convite, 
nem preço ou vantagem baseados nas ofertas dos demais licitantes.

4.4 - Serão desclassificadas,  com base no art. 48, incisos I e II da Lei 8666/93, as 
propostas que:

a) apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis;

b) não atenderem às exigências contidas neste Convite.

4.5  -  Caso  todas  as  propostas  sejam  desclassificadas,  a  Comissão  Permanente  de 
Licitação  poderá fixar o prazo de até 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas 
propostas.

4.6  -  À  Comissão  Permanente  de  Licitação,  além  do  recebimento  e  exame  das 
propostas, caberá o julgamento da obediência às condições estabelecidas neste Convite 
e em  seus anexos, decidindo também quanto às dúvidas ou eventuais omissões deste 
Convite.

4.7 - Após a conclusão do julgamento e a classificação das propostas, o objeto desta 
licitação será adjudicado ao licitante cuja proposta for considerada a mais vantajosa 
para a ALMG.

5 - DAS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS

5.1 - As disposições contratuais, incluídos os prazos e condições para a execução do 
contrato,  serão  aquelas  estabelecidas  no  Anexo  IV  -  MINUTA  DE  CONTRATO,  cujo 
conteúdo é parte integrante deste Convite, para todos os efeitos.

5.2 - A ALMG  poderá ampliar ou reduzir quantitativamente  o objeto desta licitação, 
respeitada  a  limitação  prevista  em  lei,  hipótese  em  que  se  fará  o  reajustamento 
correspondente e proporcional ao seu preço, desde que mantidas as condições gerais da 
proposta original.

5.3 – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.3.1 - A CONTRATADA deverá apresentar ART (anotação de responsabilidade técnica 
junto ao CREA-MG) em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do contrato.

5.3.2 - A CONTRATADA deverá apresentar para aprovação da ALMG o cronograma de 
execução dos serviços em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do contrato.

5.3.3 - Os serviços deverão ser executados  de acordo com a legislação e as normas 
técnicas cabíveis e vigentes, incluindo as relativas à segurança e medicina do trabalho.

5.3.4  -   Deverá   ser   fornecido,   ao   final   do   prazo   contratual   relatório/laudo   técnico 
circunstanciado, com todas as anomalias constatadas e a descrição detalhada, em nível 
executivo, das soluções  mais adequadas a serem adotadas.

5.3.5 - A consultoria será realizada nas seguintes etapas:
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5.3.5.1 -  Visita técnica da edificação para levantamento das danificações existentes, bem 
como  estudo  de  suas  possíveis  causas  geradoras.  Para  esta  fase  será  necessária  a 
realização de entrevistas com o quadro técnico da ALMG com vistas a descritivos de relato 
de ocorrências bem como monitoramento das manutenções, quer preventivas ou corretivas, 
já executadas na edificação. Serão vistoriados todos os pavimentos da edificação bem como 
a cobertura/telhados e a garagem, além das esquadrias de fachadas.

5.3.5.1.1 - A quantidade de visitas e sua duração deverá ser o necessário e suficiente para 
detecção das patologias e posterior elaboração do relatório.

5.3.5.1.2 -  As visitas deverão ser acompanhadas do pessoal técnico da ALMG e deverão 
obedecer ao cronograma proposto pela CONTRATADA e aprovado pela ALMG.

5.3.5.1.3 - A vistoria deverá contemplar, no mínimo, os seguintes tópicos:
a) laje da cobertura que apresenta infiltrações;
b) infiltração de água no entorno das esquadrias metálicas;
c) avaliação da condição de segurança das esquadrias quanto ao risco de queda de vidros 
ou de outros componentes das mesmas;
d) fachadas  em  cerâmica  GAIL  que  apresentam  sinais  de  descolamento;  deverão  ser 
inspecionadas por meio de percussão e, após, ser feito registro em mapeamento das peças 
soltas ou na iminência de descolamento;
e) pontos de infiltração de água nas fachadas, incluindo-se aí as juntas de dilatação;
f) avaliação das juntas de dilatação existentes quanto a material utilizado e sua eficiência 
como vedante.

5.3.5.2 -  Mapeamento das fachadas revestidas em cerâmica com vistas à determinação da 
existência de revestimentos com problemas (peças soltas, rejuntes descolados, etc) bem 
como a apuração do percentual considerado como passível de recuperação. Este percentual 
se dará com a divisão da soma das áreas danificadas em relação à área total de fachadas.

5.3.5.2.1 - O trabalho será feito através de verificação “por percussão” a ser promovida por 
profissional capacitado, que executará o mapeamento através de marcadores , 
possibilitando o real conhecimento do estado destas fachadas.

5.3.5.2.2 -  Foi estimada a área de 10.000m² de “panos de fachada” para a execução deste 
serviço, sendo que, no decorrer dos trabalhos, será apurada a área real pela contratada, sob 
supervisão da área técnica da ALMG.

5.3.5.3  - Elaboração  de  relatório  técnico  que  apresentará  os  problemas  constatados 
divididos em três categorias, com relação à recuperação dos danos: emergenciais, curto 
prazo e longo prazo.

5.3.5.3.1 - O relatório também definirá as condições de uso do imóvel com relação às 
danificações,  bem  como  apresentará  definição  dos  procedimentos  técnicos  a  serem 
tomados  para  a  recuperação  dos  danos,  com  a  descrição  dos  métodos  executivos, 
detalhamento  e   especificações  de  materiais  e  serviços  a  serem  adotados  para  a 
readequação da edificação.
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5.3.5.3.2 - O relatório estará complementado por um “Anexo Fotográfico”, ilustrando os 
detalhes  técnicos ali descritos, de modo a fornecer um perfeito conhecimento do atual 
estado do imóvel.

5.3.5.3.3 - O fornecimento de uma cópia plotada do projeto atualizado de arquitetura, bem 
como dos demais projetos (estrutural, prevenção de incêndios, etc) para consulta, caso seja 
necessário.

5.3.5.3.4  -  Caso  sejam  necessários  estudos  ou  laudos  complementares,  p.ex.laudo  de 
laboratório  de  concreto,  etc,  a  CONTRATADA  indicará  os  serviços  a  serem  feitos  e 
supervisionará a sua elaboração, sendo a contratação e pagamento por conta da ALMG.

5.4 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.4.1 - O prazo máximo para a execução dos serviços será de 180 (cento e oitenta) dias 
corridos,  de acordo com cronograma apresentado pela CONTRATADA e aprovado pela 
ALMG, sendo dividido da seguinte forma:

a) 160 (cento e sessenta) dias para execução das inspeções/ trabalho de campo,

b) 20 (vinte) dias para elaboração do Relatório Técnico.

5.5 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.5.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta n.º 1011.01.122.701-
2.009.3.3.90 (10.1) da dotação orçamentária.

5.6 - DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA E DO PAGAMENTO

5.6.1  -  A  liquidação  da  despesa  será  realizada  pela  área  gestora/mantenedora  do 
contrato, por meio da aceitação formal do objeto, desde que cumpridas as exigências 
contratuais e mediante a apresentação das notas fiscais/faturas e CND/INSS.

5.6.2 - O pagamento será à vista, mediante processo administrativo. A CONTRATADA 
apresentará as notas fiscais/faturas à Gerência Geral de Suporte Logístico - GSL e a 
ALMG  disporá de 10 (dez) dias úteis para efetuar o pagamento, contados da data da 
aceitação  dos  serviços,  por  meio  de  depósito  em  conta  bancária  de  titularidade  da 
CONTRATADA, formalmente   indicada com os   demais dados necessários à   sua 
operacionalização.

5.6.3 - A ALMG não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das 
propostas que assim se apresentarem.

5.7 - DAS MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

5.7.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderá a ALMG aplicar as 
sanções  previstas na legislação pertinente, especialmente o art. 87 da Lei n.º
8.666/93 e as disposições da Deliberação da Mesa nº 2.514/2011 
independentemente de procedimento judicial.

5.7.2 - Pelo atraso injustificado na execução do contrato, poderá a ALMG aplicar 
à  CONTRATADA  MULTA DE  MORA  de  até  0,3%  (três  décimos por cento), por 
dia, até o  30º  (trigésimo) dia de atraso, e de até  20% (vinte por
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cento), no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, calculada sobre o valor do 
contrato ou da parcela executada com atraso.

5.7.3   -   No   caso   da   CONTRATADA   deixar   de   cumprir   obrigação   legal   ou 
contratual, ou se recusar a corrigir falta ou defeito apontado pela ALMG, ou pela 
inexecução parcial ou total do contrato, será aplicada MULTA COMPENSATÓRIA 
baseada na estimativa dos prejuízos causados à ALMG, a que se refere o inciso II do 
“caput” do art. 21 da Deliberação da Mesa da ALMG nº 2.514/2011, graduada em até 
20% (vinte por cento) do valor do contrato ou da parcela não executada.

5.7.4 - O valor das multas previstas acima será descontado do pagamento  de 
fatura(s)  eventualmente devida(s) pela  ALMG  à CONTRATADA, ou da garantia 
por esta fornecida e, quando não houver pagamento a ser efetuado nem  garantia, 
A MULTA SERÁ COBRADA ADMINISTRATIVA OU 
JUDICIALMENTE, observado o disposto no § 2º, do art. 21, da Deliberação  da 
Mesa da ALMG nº 2.514/2011 sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

5.7.5   –   A   licitante   que   deixar   de   entregar   documentação   exigida   para   o 
certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto 
licitado, não   mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, 
comportar-se  de  modo   inidôneo  ou  cometer  fraude  fiscal,   ficará impedido  de 
licitar  e  contratar  com  o  Estado   e,  se  for  o  caso,  será descredenciado do 
Cadastro Geral de Fornecedores do Estado  de Minas Gerais, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações 
legais

5.8 - DO FORO

5.8.1  -  O  foro  da  Comarca  de  Belo  Horizonte  fica  eleito  para  solucionar  as  questões 
atinentes a esta licitação ou a atos dela decorrentes, não prevalecendo qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja.

6 - DISPOSIÇÕES FINAIS

6.1 - Para efeito de intimação e de acompanhamento dos atos praticados pela Comissão 
Permanente  de  Licitação,  cada  licitante  deverá  enviar  representante  ou  procurador, 
munido da respectiva credencial, conforme modelo constante do Anexo II, ou procuração.

6.2 - O resultado do julgamento das propostas relativas a este Convite será divulgado no
“Minas Gerais” - Diário do Legislativo.

6.3 - Qualquer hipótese omitida na normatização constante do presente Convite, bem como 
qualquer  dúvida  oriunda  sobre  sua  interpretação,  serão  decididas  por  escrito  pela 
Comissão  Permanente  de  Licitação,  mediante  requerimento  por  escrito  da  parte 
interessada.

6.4  -  Os  prazos  mencionados  neste  Convite,  bem  como  nas  respectivas  propostas, 
somente  terão  início  e  término  em  dia  de  expediente  na  ALMG,  e  serão  sempre 
considerados em dias corridos, salvo se outra forma for prevista.
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6.4.1  -  Para  efeito  de  aplicação  do  previsto  neste  subitem  os  prazos  indicados  para 
quaisquer atos do procedimento licitatório, inclusive o da validade das propostas, serão 
considerados prorrogados para o primeiro dia útil subsequente, se recaírem em data em 
que não haja expediente na ALMG.

6.4.2 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Convite, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário.

6.5 - A Administração se reserva o direito de anular ou revogar, a qualquer tempo, a 
presente  licitação,  sem  que  disto  decorra  qualquer  direito  aos  licitantes,  observado  o 
disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei n.º 8.666/93.

6.6 - A nulidade do processo licitatório induzirá à dos atos decorrentes.

6.7 - É facultado à Comissão Permanente de Licitação, ou à autoridade superior, em 
qualquer   fase  da  licitação,  promover  diligências  com  vistas  a  esclarecer  ou  a 
complementar a instrução do processo.

6.7.1  -  Os  proponentes  intimados  para  prestar  quaisquer  esclarecimentos  adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, 
sob pena de desclassificação/inabilitação. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se 
o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que julgar necessário.

6.8 - A Comissão Permanente de Licitação poderá subsidiar-se em pareceres emitidos 
por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação.

6.9 - As normas que disciplinam este Convite serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

6.10  -  Para  informações  complementares  de  natureza  técnica,  os  interessados 
deverão  entrar  em  contato  com  o  servidor  Silvânio  Viana  Gomes,  pelo  telefone 
(31)2108-7746.

6.11 - Este Convite encontra-se à disposição dos interessados na Gerência de Apoio ao
Processo Licitatório – GAPL, da ALMG, na Rua Rodrigues Caldas, n. º 79, Ed. Tiradentes,
14º andar, Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte – MG, no horário das 8:30 às 17:30 
horas,  onde poderá ser retirado com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da 
apresentação  das propostas, mediante a apresentação de um Certificado de Registro 
Cadastral - CRC,  atualizado, emitido por órgão ou entidade pública federal, estadual ou 
municipal,  e  o  pagamento  da  importância  de  R$0,05  (cinco  centavos)  por  folha  ou 
gratuitamente  em  meio  eletrônico.  Neste  último  caso  o  licitante  deverá  portar  disquete 
próprio ou informar um endereço eletrônico.

6.12 - A Comissão Permanente de Licitação encontra-se à disposição para esclarecer 
dúvidas ou prestar informações complementares no endereço citado no subitem anterior 
ou pelo telefone  (31) 2108-7730, Fax (31) 2108-7735 ou 2108-7742, e ainda pelo e-mail 
li  c  i  t      acao@a  l  mg  .      gov  .      b  r      .   A CPL não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, 
não forem recebidos por ele em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto da 
ALMG quanto do emissor.
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6.13 - O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados da intimação, para 
assinar o instrumento oriundo deste procedimento licitatório.

6.14 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação.

6.15 - Constituem parte integrante deste Convite o ANEXOS I (Modelo de Proposta de 
Preços),   II (Carta de Credenciamento), III (Declaração ME e EPP); I V 
( A t e s t a d o  d e  v i s i t a ) ;  e V (Minuta de Contrato).

Atenciosamente,

EDUARDO DE MATTOS FIUZA
 Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação



ANEXO I 

CONVITE N.º 004/2011

Nº DO PROCESSO NO PORTAL DE COMPRAS:  1011014  97/2011

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS
Razão Social: CNPJ:
Endereço:
Telefone: Fax: E-mail:
Banco: Nome/nº agência Conta Bancária:

Item DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Valor

1

Mapeamento das fachadas revestidas em cerâmica 
com vistas à determinação  da existência  de 
revestimentos com problemas (peças soltas, rejuntes 
descolados, etc) deverão ser inspecionadas por meio 
de percussão e, após ser feito registro em 
mapeamento  das peças soltas ou na  iminência de 
descolamento, área estimada em 10.000m².

2
Laudo  detalhado,  a  nível  executivo,  contendo  a 
solução proposta para a recomposição dos 
revestimentos, solução para as infiltrações, incluindo- 
se as juntas de dilatação na fachada da edificação.

3
Laudo  detalhado,  a  nível  executivo,  contendo  a 
solução proposta para infiltrações na laje da 
cobertura.

4
Laudo técnico detalhado, a nível executivo, 
apresentando  a  solução  para  as  infiltrações  nas 
esquadrias da edificação.

5
Laudo técnico detalhado, a nível executivo, 
apresentando a solução das esquadrias quanto ao 
risco de queda de vidros ou de outros componentes 
das mesmas.

Valor Total

Local e data

.......................................................................................................................
(Assinatura do responsável pela empresa)



ANEXO II 

CONVITE N.º 004/2011

Nº DO PROCESSO NO PORTAL DE COMPRAS: 1011014  97/2011

CARTA DE CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento credenciamos o(a) Sr. 

(a) ................................................................................................, portador do 

documento de Identidade n.º ..........................................., para participar das 

reuniões  relativas  ao  Convite  n.º  004/2011,  o  qual  está  autorizado  a 

requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da 

empresa, desistir e interpor recursos, rubricar documentos e assinar atas, a 

que tudo daremos por firme e valioso.

Belo Horizonte,   de de 2011.

.................................................................................
Empresa:

Observação.: Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa



ANEXO III 

CONVITE N.º 004/2011

Nº DO PROCESSO NO PORTAL DE COMPRAS: 1011014  97/2011

DECLARAÇÃO

(somente para MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE)

A empresa                                                                     (razão  social  da  licitante)  com 

endereço na                                                                                           

inscrita   no   CNPJ/MF   sob   o   nº                                                                   vem,   pelo   seu 

representante legal infra-assinado declarar, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e, que 

a Empresa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42º e 49º 

da referida Lei.

Belo Horizonte .......... de .................... de 2011.

Assinatura e carimbo
(Representante legal)



ANEXO IV 

CONVITE N.º 004/2011

Nº DO PROCESSO NO PORTAL DE COMPRAS: 1011014  97/2011
ATESTADO DE VISITA

Atestamos,   para   os   fins   previstos   no Convite   nº   04/2011   que   a 
firma........................................................................................ compareceu na ALMG e tomou 
conhecimento "in loco" do estado de conservação dos equipamentos/instalações objeto 
desta licitação, bem como das condições de execução dos serviços.

Belo Horizonte, de de 2011.

Gerência-Geral de Suporte Logístico

DE ACORDO:                                                                              
P/ EMPRESA



ANEXO V 

CONVITE N.º 004/2011

Nº DO PROCESSO NO PORTAL DE COMPRAS: 1011014  97/2011

MINUTA DE CONTRATO

(MINUTA NA PÁGINA SEGUINTE)



MTA/55/201
1 MINUTA DE CONTRATO

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais.

CONTRATADA:

OBJETO:  Prestação  de  serviços  de  engenharia  de  consultoria  em  patologia  das 
construções, com vistas à elaboração de relatório técnico descrevendo os danos existentes 
no  Edifício Tiradentes, bem como descrição das causas geradoras e das soluções de 
recuperação.

PREÇO GLOBAL:

VIGÊNCIA: A partir da data da sua assinatura, por no máximo 180 (cento e oitenta) dias, 
observado o disposto na cláusula 3.1.

LICITAÇÃO: Convite nº 004/2011.

DIRETORIA RESPONSÁVEL: Diretoria de Infraestrutura.

Entre a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, com sede 
na Rua Rodrigues Caldas, 30, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob o n.º 17516113/0001-47, 
neste ato designada CONTRATANTE, representada pelo seu Presidente, Deputado Dinis 
Antônio  Pinheiro,   e  pelo  seu  Primeiro-Secretário,  Deputado  Dilzon  Luiz  de  Melo,  e
                                                   , com sede na R/Av.                                    ,                  , Bairro
                                   , Belo Horizonte (MG), inscrita no CNPJ sob o n.º                                   , 
adiante  designada CONTRATADA, neste ato representada nos termos de seu contrato
social, tendo em vista o resultado do procedimento licitatório, pela modalidade Convite n.º
001/2011, homologado pela Decisão da Mesa do dia          /         /2011, e o EXPJ/775/2011 da
Procuradoria-Geral  da  CONTRATANTE, fica  contratado,  sob  o  regime  da  Lei  nº
8.666/19993, o seguinte:

1 – DO OBJETO

1.1 – O objeto do presente é a prestação de serviços de engenharia de consultoria 
em patologia das construções, com vistas à elaboração de relatório técnico descrevendo os 
danos existentes no Edifício Tiradentes, bem como descrição das causas geradoras e das 
soluções de recuperação mais adequadas.

1.2 – A CONTRATANTE poderá ampliar ou reduzir quantitativamente o objeto desta 
licitação, respeitada a  limitação prevista em lei, hipótese em que se  fará o reajustamento 
correspondente e proporcional ao seu preço, desde que mantidas as condições gerais da 
proposta originária.

2 – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

2.1  –  A  CONTRATADA  deverá  apresentar  ART  (anotação  de  responsabilidade 
técnica junto ao CREA-MG) em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do contrato.

1
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2.2 – A CONTRATADA deverá apresentar para aprovação da CONTRATANTE o 

cronograma de execução dos serviços em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do 
contrato.

2.3 – Os serviços deverão ser executados de acordo com a legislação e com as 
normas  técnicas cabíveis e vigentes, incluindo as relativas à segurança e medicina do 
trabalho.

2.4 – Deverá ser fornecido,  ao final do prazo contratual relatório/laudo  técnico, 
circunstanciado, com todas as anomalias constatadas e a descrição detalhada, em nível 
executivo, das soluções  mais adequadas a serem adotadas.

2.5 – A consultoria será realizada nas seguintes etapas:

2.5.1 – Visita técnica da edificação para levantamento das danificações existentes 
bem como estudo de suas possíveis causas geradoras. Para esta fase será necessária a 
realização   de   entrevistas  com  o  quadro  técnico  da  CONTRATANTE  com  vistas  a 
descritivos de  relato  de ocorrências bem como monitoramento das manutenções, quer 
preventivas  ou   corretivas,  já  executadas  na  edificação.  Serão  vistoriados  todos  os 
pavimentos  da   edificação   bem  como  a  cobertura/telhados  e  a  garagem  além  das 
esquadrias de fachadas.

2.5.1.1 – A quantidade de visitas e sua duração deverá ser o necessário e suficiente 
para detecção das patologias e posterior elaboração do relatório.

2.5.1.2   – As   visitas   deverão   ser   acompanhadas   do   pessoal   técnico   da 
CONTRATANTE  e  deverão  obedecer  à  cronograma  proposto  pela  CONTRATADA  e 
aprovado pela CONTRATANTE.

2.5.2 – A vistoria deverá contemplar, no mínimo, os seguintes tópicos:

a) laje da cobertura que apresenta infiltrações;

b) infiltração de água no entorno das esquadrias metálicas;

c) avaliação da condição de segurança das esquadrias quanto ao risco de queda de 
vidros ou de outros componentes das mesmas;

d) fachadas em cerâmica GAIL que apresentam sinais de descolamento; deverão 
ser inspecionadas por meio de percussão e, após, ser feito registro em mapeamento das 
peças soltas ou na iminência de descolamento;

e) pontos de infiltração de água nas fachadas, incluindo-se aí as juntas de dilatação;

f) avaliação das juntas de dilatação existentes quanto à material utilizado e sua 
eficiência como vedante.

2.5.3  –   Mapeamento   das   fachadas   revestidas   em   cerâmica   com   vistas   à 
determinação  da  existência  de  revestimentos  com  problemas  (peças  soltas,  rejuntes 
descolados,  etc)  bem  como  a  apuração  do  percentual  considerado  como  passível  de
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recuperação. Este percentual dar-se-á com a divisão da soma das áreas danificadas em 
relação à área total de fachadas.

2.5.3.1  –  O  trabalho  será  feito  através  de  verificação  “por  percussão”  a  ser 
promovida por profissional capacitado que executará o mapeamento através de marcadores 
possibilitando o real conhecimento do estado destas fachadas.

2.5.3.1 – Fica estimada a área de 10.000m² de “panos de fachada” para a execução 
deste serviço, sendo que ao final dos trabalhos será apurada a área real.

2.5.4 – Elaboração de relatório técnico que apresentará os problemas constatados 
divididos em três categorias com relação à recuperação dos danos: emergenciais, curto 
prazo e longo prazo.

2.5.4.1 – O relatório também definirá as condições de uso do imóvel com relação às 
danificações  bem  como  apresentará  definição  dos  procedimentos  técnicos  a  serem 
tomados  para  a  recuperação  dos  danos  com  a  descrição  dos  métodos  executivos, 
detalhamento  e   especificações  de  materiais  e  serviços  a  serem  adotados  para  a 
readequação da edificação.

2.5.4.2 – O relatório será complementado por um “Anexo Fotográfico”, ilustrando os 
detalhes  técnicos ali descritos, de modo a fornecer um perfeito conhecimento do atual 
estado do imóvel.

2.6 – Será de responsabilidade da CONTRATANTE:

a) o fornecimento de uma cópia plotada do projeto atualizado de arquitetura, bem 
como dos demais projetos (estrutural, prevenção de incêndios, etc) para consulta, caso seja 
necessário;

b) caso sejam necessários estudos ou laudos complementares, como, por exemplo, 
laudo de laboratório de concreto e outros, a CONTRATADA indicará os serviços a serem 
feitos e supervisionará a sua elaboração, sendo a contratação e pagamento por conta da 
CONTRATANTE.

2.7  –  A  CONTRATANTE  indicará  um  servidor  para  fiscalizar  e  acompanhar  a 
execução do presente.

3 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 – O prazo máximo para a execução dos serviços será de 180 (cento e oitenta) 
dias  corridos, de acordo com cronograma apresentado pela CONTRATADA e aprovado 
pela CONTRATANTE, sendo dividido da seguinte forma:

a) 160 (cento e sessenta) dias para execução das inspeções/trabalho de campo;

b) 20 (vinte) dias para a elaboração do Relatório Técnico.

3
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4 – DOS PREÇOS

4.1 – Os preços ficam ajustados de acordo com a seguinte tabela:

Item DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Valor

1

Mapeamento das fachadas revestidas em cerâmica 
com vistas à determinação da existência de 
revestimentos com problemas (peças soltas, rejuntes 
descolados, etc) deverão ser inspecionadas por meio 
de percussão e, após ser  feito registro em 
mapeamento  das peças soltas ou  na  iminência de 
descolamento, área estimada em 10.000m².

2

Laudo  detalhado,  a  nível  executivo,  contendo  a 
solução proposta para a recomposição dos 
revestimentos, solução para as infiltrações, incluindo- 
se as juntas de dilatação na fachada da edificação.

3
Laudo  detalhado,  a  nível  executivo,  contendo  a 
solução proposta para infiltrações na laje da 
cobertura.

4
Laudo técnico detalhado, a nível executivo, 
apresentando  a  solução  para  as  infiltrações  nas 
esquadrias da edificação.

5
Laudo técnico detalhado, a nível executivo, 
apresentando a solução das esquadrias quanto ao 
risco de queda de vidros ou de outros componentes 
das mesmas.

Preço Global R$

4.1.1 – Nos preços ajustados estão incluídos todos os valores incidentes, tais como 
tributos, seguros, fretes e outros.

5 – DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA E DO PAGAMENTO

5.1 – A liquidação da despesa será realizada pela área gestora/mantenedora do 
contrato,  por meio da aceitação formal do objeto, desde que cumpridas as exigências 
contratuais e mediante a apresentação das notas fiscais/faturas e CND/INSS.

5.2 – O pagamento será à vista, mediante processo administrativo. A
CONTRATADA apresentará as notas fiscais/faturas à Gerência Geral de Suporte Logístico
- GSL e a CONTRATANTE disporá de 10 (dez) dias úteis para efetuar o pagamento, 
contados da data da aceitação dos serviços, por meio de depósito em conta bancária de
titularidade da CONTRATADA, formalmente indicada com os demais dados necessários à
sua operacionalização.

5.3  –  A  CONTRATANTE  não  efetuará  pagamento  antecipado,  em  qualquer 
hipótese.
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6 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 – As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta n.º 1011-01.122.701-
2.009.3.3.90 (10.1) da dotação orçamentária.

7 – DAS MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

7.1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderá a CONTRATANTE
aplicar as sanções previstas na legislação pertinente, especialmente o art. 87 da Lei n.º
8.666/93 e as disposições da Deliberação da Mesa da CONTRATANTE nº 2.514/2011, 
independentemente de procedimento judicial.

7.2 – Pelo atraso injustificado na execução do contrato, poderá a 
CONTRATANTE aplicar à CONTRATADA multa de mora de até 0,3% (três décimos por 
cento), por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, e de até 20% (vinte por cento), no 
caso de atraso  superior a 30 (trinta) dias, calculada sobre o valor do contrato ou da 
parcela executada com atraso.

7.3 – No caso da CONTRATADA deixar de cumprir obrigação legal ou contratual, 
ou  se  recusar  a  corrigir  falta  ou  defeito  apontado  pela  CONTRATANTE,  ou  pela 
inexecução parcial ou total do contrato, será aplicada multa compensatória baseada na 
estimativa dos  prejuízos causados à CONTRATANTE, a que se refere o inciso V do 
“caput” do art. 21 da Deliberação da Mesa da CONTRATANTE nº 2.514/2011, graduada 
em até 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou da parcela não executada.

7.4 – O valor das multas previstas acima será descontado do pagamento de 
fatura(s)   eventualmente  devida(s)  pela  CONTRATANTE  à  CONTRATADA,  ou  da 
garantia  por  esta  fornecida  e,  quando  não  houver  pagamento  a  ser  efetuado  nem 
garantia, a multa será cobrada administrativa ou judicialmente, observado o disposto no
§ 2º, do art. 21, da Deliberação da Mesa da CONTRATANTE nº 2.514/2011, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis.

7.5 – As penalidades previstas neste contrato serão aplicadas de acordo com a
Deliberação da Mesa da CONTRATANTE nº 2.514/2011.

8 – DA VIGÊNCIA

8.1 – Este contrato vigerá, a partir da data da sua assinatura, por no máximo 180 
(cento e oitenta) dias, observado o disposto na cláusula 3.1.

9 – DOS ANEXOS

9.1 – Integram este contrato o instrumento convocatório e anexos do Convite nº
004/2011, bem como a proposta da CONTRATADA.

10 – DO FORO

10.1 – O foro da Comarca de Belo Horizonte - MG é o competente para dirimir as 
questões referentes a esta contratação.
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Tudo legalmente ajustado e aceito, as partes firmam o presente, em duas vias de 

igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Belo Horizonte (MG), de de 2011.

Deputado Dinis Antônio Pinheiro
Presidente da ALMG

Deputado Dilzon Luiz de Melo
Primeiro-Secretário da ALMG

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 1 – CPF:

2 – CPF:
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